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DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DE OUTORGA Nº 220/2026
17 DE JULHO DE 2026

Declaro   para   os   devidos   fins   que a   empresa Geominas   Nordeste   Geologia   e 
Mineração LTDA, C.N.P.J. nº 24.939.366/0001-99, requereu junto a esta Diretoria de Recursos 
Hídricos e Ações Climáticas, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e 
Ações Climáticas - SEMAC, conforme Processo nº. 35.000.04170/2026-9, outorga de direito de 
uso   de   recursos   hídricos   superficiais   para   extração   de   areia   em   uma   cava   inundada,   na 
localidade denominada Fazenda Guriaçu, no município de Santo Amaro das Brotas.

Após análise da solicitação,  a vazão máxima requerida (1,0 m 3/h) foi considerada 
insignificante, de acordo com o estabelecido no Art. 18, §1º, inciso II da Lei Estadual nº. 
3.870/1997; no Art. 8º, inciso II do Decreto Estadual nº. 18.456/1999 e no Art. 1º, alínea “d” da 
Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CONERH nº. 01/2001.

O regime de operação será de 6 h/dia, 20 dias/mês, correspondendo a um volume 
mensal de 120,0 m³, em todos os meses do ano.

A atividade de extração de areia se dará em uma cava inundada, em local com coordenadas 
UTM (SIRGAS 2000) iguais a N 8.805.054 m e E 719.864 m, localizado na bacia hidrográfica 
do rio Sergipe, Unidade de Planejamento Baixo Sergipe - UP 11.

A  outorgada   deverá   cumprir   os   condicionantes   presentes   na   Licença   de   Operação 
expedida pela Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA).

A outorgada responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à 
saúde e ao meio ambiente em decorrência da autorização expedida por esta Declaração, bem 
como pelo uso inadequado que vier a fazer desta mesma autorização.

A outorgada deverá cumprir rigorosamente a Legislação Ambiental, em especial a Lei nº 
12.651/2012,   que   institui   o   Código   Florestal,   artigos   4º   e   6º,   que   tratam   da   proteção   da 
vegetação e das áreas consideradas de preservação permanente.

Outrossim, saliento ainda que a utilização de recursos hídricos em desacordo com a 
presente Declaração está  sujeita  às penalidades previstas no Art.  55 da Lei Estadual nº. 
3.870/1997 e no Art. 27 do Decreto Estadual nº. 18.456/1999, dentre elas advertência, multa, 
simples ou diária, e embargo, provisório ou definitivo.

Diretoria de Recursos Hídricos e Ações Climáticas da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas, Aracaju – Sergipe.

Aracaju, 21 de julho de 2026
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